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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 88/2012
A eficácia dos mecanismos de resposta às nefastas 

consequências dos incêndios florestais que lavraram no 
Algarve, em julho do corrente ano, foi objeto de reco-
nhecimento público pelas populações e responsáveis dos 
municípios afetados.

O Governo considera adequado criar um procedimento 
genérico de atuação similar, sempre que ocorram incêndios 
de grande dimensão e gravidade, com elevado impacte na 
vida social e económica das populações de uma determi-
nada região.

Assim, é constituída uma comissão interministerial 
e são aprovados procedimentos e medidas destinados a 
minimizar as consequências dos mesmos, que implicam 
obrigatoriamente duas fases.

Numa primeira fase, a realização prévia de inquéritos 
junto das populações e municípios atingidos pelos incên-
dios com vista à obtenção de indicadores fiáveis sobre 
o impacte dos mesmos, quer nas pessoas e bens quer no 
potencial agrícola, florestal, ambiental e outros. Numa 
segunda fase, a intervenção dos serviços desconcentrados 
das áreas da proteção civil, ambiente, agricultura e florestas 
e segurança social, em articulação com os responsáveis da 
administração local, com vista à apresentação de medidas 
concretas, a acompanhar diretamente pelos membros do 
Governo com responsabilidades nas mencionadas áreas 
de intervenção.

Os procedimentos e medidas são monitorizados e coor-
denados pelo membro do Governo responsável pela área 
da administração local, em permanente e direta articulação 
com a Associação Nacional de Municípios Portugueses.

Assim:
Nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.º da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar que sempre que ocorram incêndios 

de grande dimensão e gravidade com elevado impacte na 
vida social e económica das populações de uma determi-
nada região é constituída uma comissão interministerial, 
integrada pelos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças, da administração interna, da justiça, 
da agricultura e florestas, da solidariedade e segurança 
social e da administração local e coordenada pelo Ministro 
Adjunto e dos Assuntos Parlamentares.

2 — Cometer à comissão interministerial a decisão de 
aplicação dos procedimentos e medidas destinados a mini-
mizar as consequências dos incêndios, nos termos previstos 
nos números seguintes, a qual é imediatamente comunicada 
aos serviços e organismos envolvidos.

3 — Estabelecer que os procedimentos a que se referem 
os números anteriores são os seguintes:

a) O Instituto Nacional de Estatística, I. P., realiza um 
inquérito junto dos municípios atingidos, em articulação 
com as entidades competentes, destinado a inventariar os 
impactes dos incêndios no âmbito privado e público;

b) Os serviços desconcentrados das áreas da proteção 
civil, segurança social, ambiente, agricultura e florestas 
articulam com os responsáveis dos municípios afetados a 
apresentação de medidas concretas de apoio às populações 
e áreas atingidas;

c) Os membros do Governo responsáveis pelas áreas da 
administração interna, ambiente, agricultura e florestas e 
segurança social acompanham as propostas a que se refere 

a alínea anterior, em articulação direta com os presidentes 
dos municípios afetados;

d) O membro do Governo responsável pela área da 
administração local coordena e monitoriza as medidas 
adotadas, mediante articulação com a Associação Nacional 
de Municípios Portugueses.

4 — Estabelecer que o membro do Governo respon-
sável pela área da agricultura e florestas desencadeia os 
procedimentos necessários à minimização dos prejuízos 
provocados pelos incêndios, com recurso aos seguintes 
instrumentos:

a) Utilizar as medidas já existentes no âmbito do Pro-
grama de Desenvolvimento Rural do Continente (PRODER), 
nomeadamente a subação n.º 2.3.2.1, «Recuperação do poten-
cial produtivo florestal», através das intervenções «Estabiliza-
ção de emergência após incêndio» e «Reabilitação do potencial 
silvícola», a ação n.º 1.5.2, «Restabelecimento do potencial 
produtivo agrícola», e a ação n.º 1.3.2, «Gestão multifun-
cional», através do apoio às atividades apícola e cinegética;

b) Dar prioridade, no âmbito do Programa PRODER, à 
análise e decisão dos projetos agrícolas e florestais locali-
zados nas zonas mais afetadas pelos incêndios;

c) Assegurar a articulação entre os serviços da admi-
nistração central e local e entre estes e as organizações e 
associações representativas dos sectores afetados, designa-
damente as organizações de produtores florestais, organiza-
ções de produtores agrícolas, associações de apicultores e 
organizações do sector da caça, de forma a contribuir para 
um rápido levantamento dos prejuízos e a sua resolução;

d) Estabelecer um período de interdição da caça nas 
áreas afetadas, superior ao legalmente previsto, com a 
finalidade de ser garantida uma adequada recuperação das 
populações cinegéticas;

e) Avaliar a possibilidade de isenção ou redução propor-
cional das taxas de concessão, por parte das entidades ges-
toras das zonas de caça afetadas pelos incêndios, enquanto 
decorrer o período de interdição do ato venatório.

5 — Estabelecer que o membro do Governo responsável 
pela área da solidariedade e segurança social desencadeia 
os procedimentos necessários à minimização dos prejuízos 
provocados pelos incêndios, com recurso às seguintes 
medidas:

a) Apoiar a reparação de danos que afetaram equipa-
mentos sociais;

b) Privilegiar, obrigatoriamente, nos critérios de atri-
buição de apoio às vítimas dos incêndios, as situações de 
maior carência e aquelas cujos prejuízos não possam ser, 
de outra forma, atenuados;

c) No domínio social, promover, com carácter prioritário 
e urgente, a avaliação social das famílias que se encontram 
em situação de comprovada carência de meios e recursos 
e atribuir, desde já, a título de emergência:

i) Às famílias que perderam fontes de rendimento, um 
subsídio de compensação, de prestação única, no montante 
equivalente ao valor do indexante dos apoios sociais, por 
cada elemento do agregado familiar que viva em economia 
comum;

ii) Aos pensionistas que perderam fontes de rendimento, 
um subsídio mensal complementar, no valor da pensão 
social, durante um período de três meses, não cumulável 
com o subsídio de compensação referido na alínea anterior;
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iii) Outros apoios sociais de natureza eventual, para além 
dos apoios previstos nas alíneas anteriores, quando em 
consequência dos incêndios verificados existam situações 
de comprovada carência de recursos;

iv) Apoio alimentar, em caso de comprovada situação 
de precariedade, disponibilizado pelas cantinas sociais 
que detenham protocolo de cooperação firmado com a 
segurança social, no âmbito do Programa de Emergência 
Alimentar;

v) Apoio psicossocial às famílias atingidas, com carácter 
regular, através dos contratos locais de desenvolvimento 
social (CLDS) a executar, por um período de 24 meses;

d) Apoiar a realização de obras de reparação, nos termos 
da regulamentação dos CLDS, no quadro das necessidades 
habitacionais dos agregados familiares que ficaram com as 
habitações permanentes substancialmente atingidas, desde 
que não cobertas por seguro;

e) No âmbito do sistema previdencial, prever a isenção 
ou deferimento do pagamento de contribuições por parte 
dos agricultores ou de empresas agrícolas que forem objeto 
de apoio a conceder pelo Ministério da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território.

6 — Estabelecer que as regras aplicáveis à verificação 
dos danos e os critérios para a comparticipação e financia-
mento das despesas elegíveis são os decorrentes de cada 
um dos instrumentos identificados nos números anteriores 
ou, na sua ausência, os que forem estabelecidos por des-
pacho dos membros do Governo responsáveis pela área 
das finanças e do que for competente em razão da matéria.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 20 de setembro 
de 2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Portaria n.º 327/2012
de 18 de outubro

O Decreto -Lei n.º 106/2011, de 21 de outubro, procedeu 
à segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de 
março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 44/2011, de 24 de 
março, que regula a forma de repartição das verbas pro-
venientes dos jogos sociais da Santa Casa da Misericórdia 
de Lisboa, dispondo o artigo 6.º, na redação atual, que as 
normas regulamentares necessárias à repartição anual das 
verbas estabelecida no referido diploma são aprovadas, 
em cada ano, através de portaria do membro do Governo 
responsável pela respetiva área sectorial, para vigorar no 
ano seguinte.

De acordo com o n.º 4 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 56/2006, na redação conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 106/2011, à Presidência do Conselho de Ministros são 
atribuídos 13,35 % do valor dos resultados líquidos de 
exploração dos jogos sociais, destinados à promoção, de-
senvolvimento e fomento de atividades, programas, ações 
ou infraestruturas, no âmbito da juventude e do desporto, 
da cultura e da igualdade de género.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 3.º e no ar-

tigo 6.º do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, 
com a redação que lhe foi conferida pelos Decretos -Leis 
n.os 44/2011, de 24 de março, e 106/2011, de 21 de outubro, 
manda o Governo, pelo Ministro Adjunto e dos Assuntos 

Parlamentares e pelo Secretário de Estado da Cultura, o 
seguinte:

Artigo único
1 — A repartição das verbas dos jogos sociais no ano 

de 2013 efetua -se nos seguintes termos:
a) Afetação de 26,22 % do valor a que se refere o n.º 4 

do artigo 3.º ao Fundo de Fomento Cultural para prosse-
cução das respetivas atividades e atribuições;

b) Afetação de 70,03 % do valor a que se refere o n.º 4 
do artigo 3.º ao Instituto Português do Desporto e Juven-
tude para o fomento e desenvolvimento de atividades e 
infraestruturas desportivas e juvenis;

c) Afetação de 3,75 % do valor a que se refere o n.º 4 do 
artigo 3.º ao Gabinete da Secretária de Estado dos Assuntos 
Parlamentares e da Igualdade para apoio prioritário de 
ações e programas de combate à violência doméstica e fo-
mento e promoção de outras ações no âmbito da cidadania 
e igualdade de género, a transferir para a Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros.

2 — Os valores que vierem a ser transferidos para a 
Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Minis-
tros, nos termos da alínea c) do número anterior, serão 
movimentados em conformidade com as necessidades 
dos programas e ações a desenvolver, mediante despacho 
do membro do Governo com tutela na área da cidadania 
e igualdade de género.

Em 2 de outubro de 2012.
O Ministro Adjunto e dos Assuntos Parlamentares, Mi-

guel Fernando Cassola de Miranda Relvas. — O Secretá-
rio de Estado da Cultura, Francisco José Viegas. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto-Lei n.º 226/2012
de 18 de outubro

O Decreto -Lei n.º 51/2007, de 7 de março, veio regular 
as práticas comerciais das instituições de crédito, tendo em 
vista assegurar a transparência da informação por elas pres-
tada no âmbito da celebração, da renegociação e da transfe-
rência dos contratos de crédito para aquisição, construção 
e realização de obras em habitação própria permanente, 
secundária ou para arrendamento, bem como para aquisição 
de terrenos para construção de habitação própria.

O Decreto -Lei n.º 192/2009, de 17 de agosto, veio pro-
ceder à extensão do âmbito de aplicação do Decreto -Lei 
n.º 51/2007, de 7 de março, sujeitando à sua disciplina os 
contratos de crédito cuja garantia hipotecária incida, total 
ou parcialmente, sobre um imóvel que simultaneamente 
garanta um contrato de crédito celebrado com a mesma 
instituição e destinado à aquisição, construção e realização 
de obras em habitação própria permanente, secundária ou 
para arrendamento, bem como para aquisição de terrenos 
para construção de habitação própria.

Não obstante essa extensão, há contratos de crédito 
garantidos por hipoteca ou por outro direito sobre bens 
imóveis que, apesar de terem sido celebrados entre ins-
tituições de crédito e clientes bancários particulares, não 
estão sujeitos a regras específicas que tutelem a posição 




